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Resumen
Nos contextos da Idade do Ferro do interior 

do território baixo alentejano documenta-se um 
número considerável de elementos de importação 
relacionáveis com as redes de comércio mediterrâ-
neas, presentes quer em contextos domésticos quer 
funerários, quer ainda religiosos. A análise destes 
elementos – amuletos egípcios, adornos de cor-
nalina e pasta vítrea, recipientes de perfumes em 
cerâmica e vidro, cerâmicas gregas e contentores 
anfóricos – a partir de uma perspectiva contextual 
permite definir e caracterizar pautas de consumo 
diferenciadas que apontam para uma utilização 
destes elementos exógenos no quadro de práticas 
sociais de âmbito local.

Abstrac
In the Iron Age contexts of the interior of the 

Lower Alentejo region a considerable number of 
imported elements has been documented which 
can be related to the Mediterranean commercial 
networks, and which are present both in domestic 
and funerary contexts, as well as in religious 
ones. The analysis of such elements – Egyptian 
amulets, carnelian and glass adornments, perfume 
containers both ceramic and in glass, Greek pottery 
and amphorae – from a contextual perspective 
permits to define and characterize the differentiated 
consumption patterns which point to the use of 
this exogenous elements in the frame of local social 
practices.
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1. Em torno ao conceito de «Pós-Orientali-
zante»

No contexto recente da produção científica 
sobre a Idade do Ferro no território meridional 
português o designativo «Pós-Orientalizante» tem 
conhecido uma considerável difusão (cf. Jiménez 
Ávila, 2008a), tendo-se vindo a aplicar sobretudo 
às entidades arqueológicas do interior do território 
alentejano que apresentam, no quadro do desenvol-
vimento histórico regional ao longo do I milénio 
a.n.e., uma marcada identidade própria.

É sabido que a génese deste conceito deve pro-
curar-se no contexto do estudo arqueológico da 
sequência cultural sidérica no território da actual 
Extremadura (Almagro Gorbea, 1977, 507), e em 
particular do Guadiana Médio, onde se vem utili-
zando para designar um horizonte cultural carac-
terizado pela emergência de peculiares fenómenos 
de ocupação dispersa do território, materializados 
quer em complexos monumentais de cariz social-
mente destacado (Jiménez Ávila, 1997) quer em 
outras tipologias de povoamento aberto (Jiménez 
Ávila & Ortega Blanco, 2008); estas novas moda-
lidades de ocupação do espaço entendem-se como 
resultado de uma profunda restruturação sociopo-
lítica na sequência do final do horizonte propria-
mente «Orientalizante» regional (Almagro Gorbea, 
1977; Celestino Pérez, 1995; 2005).

No caso extremeño, e abdicando aqui de co-
mentar extensivamente a discussão em torno à 
efectiva operacionalidade das periodizações que se 
têm manejado e aos conteúdos culturais, sociais, 
políticos e mesmo territoriais daquelas (cf. Ce-
lestino Pérez, 2008), a utilização do designativo 
«Pós-Orientalizante» alia de forma mais ou menos 
clara, do ponto de vista semântico, dois significa-
dos particulares: por um lado, um significado estri-
tamente cronológico, ainda recentemente reivindi-
cado (Jiménez Ávila, 2008a, 102), e expresso pelo 
antefixo “pós” que estabelece a posterioridade cro-
nológica e a sequencialidade assumida em relação 
ao Período Orientalizante contribuindo assim para 
balizar temporalmente um determinado fenóme-
no histórico; por outro, um significado sociocul-
tural, servindo para designar uma fase de marcada 
regionalização, em que a área do Guadiana Médio 
adquire do ponto de vista arqueológico, não obs-
tante a presença de correlatos evidentes de comér-
cio de larga distância (Jiménez Ávila, 2007), uma 
identidade própria muito vincada (Jiménez Ávila, 
2008b, 279).

Este conceito operativo, primeiramente aplica-
do, como disse, dentro de um determinado quadro 
territorial, foi depois importado para a leitura de 
realidades do actual território português (Arruda, 
2001; cf. tb. Arruda, 2005a, 294), tendo sido uti-
lizado para designar um amplo conjunto de sítios 
do interior alentejano, nomeadamente da área de 
Ourique (Beirão, 1986; Correia, 1993) e de Castro 
Verde (Maia & Maia, 1986; 1996), que configuram 
eles próprios, tanto quanto os dados disponíveis 
permitem afirmar, uma rede de povoamento for-
mada por pequenos núcleos dispersos no território, 
onde as influências orientais/orientalizantes pa-
recem ter chegado tardiamente e de forma muito 
mais difusa do que sucedeu noutros sítios do litoral, 
onde se detectou um horizonte considerado pro-
priamente «Orientalizante» (Arruda, 1999-2000; 
2005a; 2005b). 

A aplicação a este conjunto de sítios do designa-
tivo «Pós-Orientalizante» resulta em parte, parece-
me, de uma certa similitude detectável entre estes 
sítios e os seus congéneres “extremeños”, tanto no 
que diz respeito a determinados aspectos da cultura 
material como no respeitante à própria solução de 
ocupação do território que materializam (Arruda, 
2001, 281).

 A partir dessa introdução, o conceito tem-se 
vindo a aplicar com frequência para designar con-
textos que, como veremos, se revestem de caracte-
rísticas muito diversificadas (p. ex., Calado & Mata-
loto, 2008; Antunes, 2010; Soares, 2012; cf. tb. Ji-
ménez Ávila, 2008a). Existem, contudo, como foi 
sempre devidamente notado (Arruda, 2001, 283; 
Mataloto, 2008, 220-221) diferenças de escala e de 
complexidade material relativa entre uma e outra 
área regional que sugerem situações sociopolíticas 
apesar de tudo bastante diferenciadas.

Mas existe outra diferença substancial que me 
parece importante realçar: se no caso do Vale Mé-
dio do Guadiana espanhol o que os autores que 
procuraram definir a natureza desse horizonte 
«Pós-Orientalizante» sugerem ter-se verificado é, 
fundamentalmente, uma regionalização, resultan-
te da desestruturação da koiné «Orientalizante», 
no caso do Baixo Alentejo o conteúdo cultural, 
chamemos-lhe assim, desse horizonte é outro; nes-
se território as evidências de uma presença pro-
priamente «Orientalizante» são virtualmente nu-
los (Arruda, 2001; Fabião, 2001; Mataloto, 2008, 
221), verificando-se isso sim uma interpenetração 
de elementos materiais e culturais mediterrâneos, 
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tardiamente introduzidos e sempre com um peso 
relativamente reduzido, e de elementos de tradição 
eminentemente local, muitos dos quais com pro-
tótipos no Bronze Final local/regional (Arruda, 
2005a; Mataloto, 2009). 

Estamos assim perante aquilo a que se chamou 
já um «Pós-Orientalizante que nunca o foi» (Mata-
loto, 2008), o que levanta a questão da pertinência 
da aplicação deste conceito para as realidades em 
apreço. Com efeito, se existe, como vimos, uma 
coerência interna na sua aplicação à periodização 
sidérica no território extremeño (concorde-se ou 
não, repito, com essa periodização), no caso do in-
terior português – onde as evidências de um hori-
zonte cultural «Orientalizante» estão virtualmente 
ausentes e onde, em momento ainda a precisar do 
século VI a.n.e., se consolida um horizonte arqueo-
lógico essencialmente original, marcado, repita-se, 
pela complexa interacção de tradições e práticas lo-
cais com elementos culturais e materiais exógenos 
– a aplicação desse designativo perde efectivamente 
boa parte da sua eficácia terminológica. 

O progresso da investigação e a descoberta, tor-
nada constante nos últimos anos, de novos sítios e 
contextos permite, além disso, levantar a questão da 
própria diversidade do horizonte dito «Pós-Orienta-
lizante», com marcados individualismos sub-regio-
nais/locais – contraste-se, por exemplo, a região de 
Ourique (Beirão, 1986; Correia, 1993; Arruda, 2001) 
ou de Castro Verde (Maia & Maia, 1986; 1996) com 
a do Regolfo do Alqueva (Mataloto, 2004; 2008; 
2009; Calado, Mataloto & Rocha, 2007; Calado & 
Mataloto, 2008), a de Moura (Soares, 2012) ou com 
as recentemente identificadas necrópoles da área de 
Beja (Santos et al., 2009; Salvador Mateos & Perei-
ra, 2012; Arruda et al., no prelo) –, individualismos 
esses cujo significado (territorial? cronológico? cul-
tural?) não é ainda fácil precisar.

O panorama da investigação recente permite, 
assim, uma deslocação do foco interpretativo, que 
deve afastar-se cada vez mais de um entendimento 
do horizonte dito «Pós-Orientalizante» como reali-
dade periférica com respeito aos círculos de ampla e 
profunda interacção promovidos, a partir de inícios 
do I milénio a.n.e., pela colonização e o comércio 
fenícios, espécie de «Epi-Orientalizante» à margem 
do processo geral de transformação cultural expres-
sivamente atestado pelos sítios «Orientalizantes» do 
litoral (Arruda, 1999-2000).

As futuras leituras que se venham a desenvol-
ver sobre este mundo sidérico do interior alente-

jano devem, com efeito, aprofundar a exploração 
dos processos que conduziram à emergência des-
te horizonte cultural e avaliar de forma cada vez 
mais específica a possibilidade de que a aparência de 
conservadorismo destes contextos interiores possa 
representar, de facto, uma estratégia social e identi-
tária, de representação, na sequência de um rápido 
(e violento) reajustamento das redes sociopolíticas 
locais, na transição do Bronze Final para a I Idade 
do Ferro (Mataloto, 2012; Gomes, no prelo a).

A diversidade sub-regional a que antes aludi 
sugeriria, pois, a existência de um processo dife-
renciado de aquisição, manipulação e adaptação 
de traços materiais e culturais exógenos, inscritos 
sempre contudo, tudo o sugere, no quadro de prá-
ticas sociais eminentemente locais. Uma análise 
dos elementos a que pode atribuir-se uma origem 
mediterrânea e uma leitura contextual dos mesmos 
pode, além de sugerir pautas de consumo especí-
ficas e diferenciadas, permitir entrever alguns dos 
mecanismos subjacentes a essas lógicas de apro-
priação.

2. Importações mediterrâneas: um quadro sin-
tético.

2.1.	Nota prévia
O levantamento de elementos de importação 

mediterrânea identificados em contextos sidéricos 
do interior do território meridional português (Fig. 
1) que seguidamente se apresenta constitui uma 
base para uma primeira abordagem sistemática às 
putativas pautas de consumo que regeram a incor-
poração dessas importações nos regimes de valor e 
nas práticas sociais locais. Reveste-se, contudo, de 
limitações metodológicas que devem desde já ser 
assumidas e contempladas. 

Desde logo, torna-se necessário notar que nem 
todos os contextos analisados foram objecto de pu-
blicação com o mesmo grau de profundidade e de 
exaustividade. Em muitos casos as observações que 
seguidamente tecerei podem vir a ser frontalmente 
contrariadas por futuros estudos aprofundados de 
conjuntos até agora apenas parcialmente publica-
dos; noutros casos, o enquadramento contextual 
preciso das peças analisadas é desconhecido, forçan-
do a considerar apenas um enquadramento funcio-
nal lato, extrapolado da interpretação global dispo-
nível para o sítio em que se identificaram.

Outra questão que não pode obviar-se prende-
se com a delimitação exacta do que são – e do que 
não são – elementos de importação. Não podemos, 
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com efeito, e no estado actual dos nossos conheci-
mentos, excluir que existam outros materiais (pen-
so, sobretudo, nos elementos de indumentária e na 
joalharia) que possam ter sido objecto de comércio 
a distâncias relativamente longas; não podemos, 
igualmente, excluir para outros elementos (penso, 

desta feita, na pasta vítrea e nos adornos de corna-
lina) a existência de centros produtores mais pró-
ximos, ainda não identificados nem caracterizados 
(cf., para o caso da cornalina, Gonçalves & Soares, 
2010; Gonçalves et al., 2011). 

Ocupar-me-ei nas seguintes linhas de peças a 
que com forte probabilidade se pode atribuir uma 
origem forânea, mediterrânea ou, pelo menos, nas 
costas meridionais peninsulares, e que seguramen-
te respondem, isso sim, a modelos exógenos, o que 
não impede que futuras abordagens, sobretudo de 
índole analítica, possam alterar o quadro aqui tra-
çado.

Outra restrição, desta feita voluntária, diz res-
peito ao escopo geográfico da análise – centrar-me
-ei nos contextos enquadráveis numa porção con-
creta do território meridional português, o Baixo 
Alentejo (integrando o actual Distrito de Beja e 
parte do de Setúbal), excluindo assim alguns con-
textos contemporâneos do Alentejo Central e do 
Alto Alentejo, onde se documentaram importações 
mediterrâneas, que serão evocadas mas não analisa-
das em pormenor.

Tive já oportunidade de mencionar aquilo que 
me parece ser a crescente desadequação do termo 
«Pós-Orientalizante» como descritor das realidades 
sidéricas do interior alentejano; a selecção, neste 
trabalho, de um conjunto de sítios passíveis de inte-
grar esse horizonte reveste-se também, pois, de um 
cariz eminentemente problemático. 

O problema da periodização da Idade do Ferro 
do Sul do território português volta actualmente a 
colocar-se à luz da acumulação de novos achados, 
que acentuam a tendência já de há muito assinala-
da (Arruda, 2001) de complexificação do mosaico 
cultural sidérico nesse território, tornando fluídos 
– demasiado fluídos – os limites entre horizontes 
culturais. Incluí, pois, nesta análise sítios com na-
turezas muito diferenciadas, mas que partilham 
uma implantação interior, características (aparen-
temente) rurais e uma adopção muito seleccionada 
de elementos forâneos, profundamente imbricados 
em conjuntos materiais de matriz endógena e em 
práticas sociais que podemos, em geral, considerar 
como locais.

O quadro cronológico da análise decorre orga-
nicamente dessa selecção, abarcando um período 
compreendido grosso modo entre os meados do sé-
culo VI e as primeiras décadas do IV a.n.e. dentro 
do qual se distribuem as ocupações dos sítios anali-
sados (cf. Arruda, 2001; 2005a). 

Figura 1.  Sítios com materiais analisados no texto 
(localizações aproximadas): 1 – Vinha das Caliças 4; 2 – 
Palhais; 3 – Carlota; 4 – Azougada; 5 – Cabeço Redondo; 
6 – Côrte Margarida; 7 – Núcleo de Neves-Corvo (Neves 
I, Neves II, Corvo I); 8 – Núcleo de Ourique-Aldeia 
de Palheiros (necrópoles de Fernão Vaz, Mealha Nova, 
Fonte Santa, Favela Nova e Chada e povoado de Fernão 
Vaz); 9 – Pardieiro; 10 – Nora Velha; 11 – Herdade do 
Pêgo; 12 – Monte Beirão. (Base cartográfica do Professor 
Doutor Vítor S. Gonçalves).
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Não pretendo com este artigo negar, nem tão
-pouco mascarar as evidências crescentes de uma 
diversidade sub-regional, subscrevendo de resto a 
necessidade de avançar, cada vez mais, com leitu-
ras de âmbito micro-espacial, local, para melhor 
aferir tanto das especificidades idiossincráticas de 
cada sítio ou grupo de sítios como das regularida-
des transversais que decorrem da sua inscrição em 
redes e esferas de interacção progressivamente mais 
amplas. Serve contudo esta análise, volto a subli-
nhar, como uma primeira e preliminar abordagem 
à problemática da adopção dos elementos materiais 
e dos estímulos culturais dessas esferas mais amplas 
no quadro de discursos e práticas de ordem local/
regional.      

2.2.	Amuletos egípcios/egiptizantes (Fig. 2)
Conhece-se no Sul do actual território português 

um conjunto substancial de escaravelhos/escarabói-
des de tipo egípcio provenientes de contextos da 
Idade do Ferro (Almagro Gorbea & Torres Ortiz, 
2009), dos quais um número significativo provém 
de contextos ditos «Pós-Orientalizantes» do inte-
rior, em particular do território baixo-alentejano. 

Na região de Ourique/Vale do Mira (Beirão, 
1986; Correia, 1993; Arruda, 2001) este tipo de ele-

mentos são relativamente frequentes, tendo-se exu-
mado exemplares nas necrópoles da Mealha Nova 
(Palheiros, Ourique) – um escaravelho engastado 
em anel giratório com inscrição de Petubastis, con-
siderado como procedente de Náucratis e datado 
entre finais do século VII e finais do VI a.n.e. -, 
da Fonte Santa (Ribeira do Sado, Ourique) – um 
exemplar com inscrição hieroglífica, considerado 
de produção fenícia e proveniente de um contexto 
datado do século V a.n.e., e restos de uma segunda 
peça, muito deteriorada, engastada em anel de pra-
ta -, da Favela Nova (Ourique) – um escarabóide 
de bronze, pseudo-egípcio, produzido em atelier 
indeterminado e datado dos séculos VI-V a.n.e. – e 
do Pardieiro (S. Martinho das Amoreiras, Odemi-
ra) – onde se exumou um anel com estojo para um 
escaravelho/escarabóide, não conservado (Almagro 
Gorbea & Torres Ortiz, 2009, com bibliografia). 

Devido à virtual ausência de restos humanos 
preservados nas necrópoles da região, todas estas 
peças carecem de certos elementos contextuais ca-
racterizadores, nomeadamente no que diz respeito 
às pautas demográficas de distribuição deste tipo de 
peça. Note-se, não obstante, o seu enquadramento 
exclusivo em contextos funerários.

Figura 2. Amuletos (escaravelhos/escarabóides) de tipo egípcio: 1 – Mealha Nova; 2 – Favela Nova; 3 – Fonte Santa; 
4 – Côrte Margarida (todos seg. Almagro Gorbea & Torres Ortiz, 2009, com bibliografia); 5 – Vinha das Caliças 4 (seg. 
Arruda et al., no prelo); 6 – Palhais (seg. Santos et al., 2009).
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De igual modo, os exemplares mais recentemen-
te exumados de Côrte Margarida (Aljustrel), da 
Vinha das Caliças 4 e de Palhais (Beja) integravam 
espólios funerários. No primeiro caso um escarave-
lho aparentemente de pasta branca com inscrição 
de Petubastis, eventualmente uma produção de 
Náucratis, foi exumado numa sepultura em cista; 
a cronologia geral deste conjunto funerário, apenas 
muito parcialmente escavado, centra-se entre mea-
dos do século VI e finais do V a.n.e. (Deus & Cor-
reia, 2005; Almagro Gorbea & Torres Ortiz, 2009, 
526-527). Também neste caso não se exumaram 
restos antropológicos passíveis de indiciar pautas 
mais específicas de utilização.

Mais dados a esse respeito proporcionam os seis 
exemplares exumados na necrópole da Vinha das 
Caliças 4 – cinco escaravelhos e um escarabóide –, 
ainda em processo de estudo. Estas peças foram 
exumadas numa sepultura de inumação feminina 
enquadrada num recinto rectangular delimitado 
por um fosso, que reforça a imagem de excepciona-
lidade desta deposição, que continha um espólio fu-
nerário destacado, incluindo peças de ourivesaria e 
abundantes contas de pasta vítrea (Arruda et al., no 
prelo). Trata-se, muito provavelmente, de produ-
ções de Naucrátis e podem, com base na cronologia 
global do conjunto funerário, datar-se da segunda 
metade do século VI a.n.e. (ibidem).

Finalmente, da necrópole de Palhais procede um 
escaravelho de pedra branca (Santos et al., 2009, 
Fig. 8) ostentando na base uma inscrição com o 

teónimo Amon-Ré em signos hieroglíficos, tendo-
se considerado uma produção «…do Império Novo 
ou posterior (séculos XVI-VIII a.C.)…» (Almeida 
& Araújo, 2009, 119). Pode aventar-se, sem certeza 
contudo, uma produção egípcia para esta peça. Os 
dados antropológicos associados permitem afirmar 
que, tal como no caso da Vinha das Caliças, a peça 
de Palhais provém de uma sepultura feminina, es-
tando acompanhado por elementos de indumentá-
ria e instrumentos cosméticos que apontam para o 
seu elevado estatuto (Santos et al., 2009, 763-770). 
Para a referida sepultura, designada Sepultura 2, 
propôs-se uma cronologia do século VI a.n.e. (idem: 
768-769). 

2,3.	Contas/pendentes de cornalina (Fig. 3)
Outros elementos que podem com relativa se-

gurança adscrever-se à esfera do comércio de larga 
distância mediterrânea são as peças de cornalina 
que, apesar de incomuns, se têm vindo a exumar 
em vários contextos ditos «Pós-Orientalizantes» no 
Sul de Portugal. Com efeito, os estudos que se têm 
dedicado a este tipo de peças, que aparecem com 
certa profusão a partir do Bronze Final (Martín de 
la Cruz, 2004), apontam para a inexistência de ja-
zidas de cornalina na Península Ibérica (Martín de 
la Cruz et al., 2005, 508), podendo sugerir-se uma 
eventual procedência egípcia para a matéria-prima 
utilizada nos exemplares difundidos pelo Medi-
terrâneo a partir da segunda metade do II milénio 
a.n.e. (Martín de la Cruz et al., 2005, 508).

A presença de peças realizadas nesta maté-
ria-prima encontra precedentes no Bronze Final 
regional, com destaque para o conjunto de treze 
contas do Castro dos Ratinhos (Moura) (Gonçalves 
& Soares, 2010), a que se somam exemplares prove-
nientes do povoado do Álamo (Moura) e de Salsa 3 
(Serpa) (Gonçalves et al., 2011) ou ainda do Monte 
do Outeiro 2 (Reguengos de Monsaraz), já no Alen-
tejo Central, onde se exumou um pendente em for-
ma de romã ou de papoila (Mataloto, 2012, Fig. 23).

Idêntica a esse exemplar é uma outra peça, desta 
feita de cronologia plenamente sidérica, exumada 
na já referida necrópole da Vinha das Caliças, na 
mesma sepultura de onde provém o conjunto de 
escaravelhos antes comentado (cf. supra). Existem, 
na mesma necrópole, duas outras peças de corna-
lina, correspondendo neste caso a contas de colar 
de morfologia bitroncocónica, ambas provenientes 
igualmente de sepulturas femininas. A cronologia 
geral destas peças pode situar-se, por analogia com 
a datação proposta para este conjunto funerário, na 

Figura 3. Peças em cornalina: 1 a 3 – Vinha das Caliças 4 
(seg. Arruda et al., no prelo); 4 – Pardieiro (seg. Beirão, 
1990).
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segunda metade do século VI a.n.e. (Arruda et al., 
no prelo). 

Outros exemplares de elementos de adorno de 
cornalina concentram-se, uma vez mais, nas ne-
crópoles da região de Ourique/Vale do Mira, com 
atestações na também já mencionada necrópole da 
Fonte Santa – duas contas de colar, uma das quais 
oblonga, associadas aos escaravelhos comentados 
supra (Beirão, 1986, 71) –, na da Mealha Nova 
– uma conta de colar «…em forma de ‘bago de 
romã’…» (Dias, Beirão & Coelho, 1970, 178), não 
ilustrada –, e na do Pardieiro – um pendente oblon-
go (Beirão, 1990). A cronologia de conjunto destes 
elementos pode estabelecer-se, com base nas data-
ções dos respectivos contextos e da sequência dos 
monumentos tumulares de Ourique, em momentos 
entre meados/finais do século VI a.n.e. e os finais da 
centúria seguinte (cf. Arruda, 2001). 

Para estes casos, e pelas razões antes comenta-
das a propósito dos amuletos de tipo egípcio, não 
dispomos de dados finos para caracterizar o con-
texto social de uso destas peças, devendo contudo 
sublinhar-se novamente a sua estrita adscrição ao 
mundo funerário.

2.4.	Contas de colar de pasta vítrea
Ainda no respeitante aos elementos de adorno, é 

de referir a presença frequente e abundante de con-
juntos de contas de colar de pasta vítrea, cobrindo 
um amplo espectro tipológico, formal e decorativo, 
tendo estas sido já consideradas como um dos ele-
mentos mais característicos dos espólios funerários 
«Pós-Orientalizantes» no Sudoeste Peninsular (Ji-
ménez Ávila, 2002-2003, 89-90). 

Abordar com detalhe os conjuntos de peças desta 
natureza presentes no território meridional portu-
guês resultaria num excurso demasiado extenso re-
lativamente à natureza e objecto desta contribuição; 
com efeito, as contas de colar vítreas são virtual-
mente ubíquas nos contextos que se enquadram no 
horizonte que vimos comentando, estando presen-
tes em sítios com naturezas e funções muito diferen-
ciadas, de natureza doméstica, religiosa e funerária.

Não obstante, e tanto quanto os dados dispo-
níveis permitem afirmar, existem diferenças quan-
titativas muito assinaláveis, correspondendo os 
exemplares exumados em sítios de habitat (p. ex., 
em Fernão Vaz, Ourique, cf. Beirão, 1986; Correia 
& Parreira, 2002, 42) a casos virtualmente isola-
dos e numericamente residuais, ao passo que nos 
contextos funerários se documentam, em muitos 
casos, acumulações significativas, de que o conjun-

to da Vinha das Caliças 4, ascendendo a quase oito 
centenas de registos – contabilizou-se um número 
mínimo de 794 exemplares (Arruda et al., no prelo; 
Gomes, no prelo b) – constitui um exemplo extre-
mo, tanto pela quantidade como pela diversidade 
tipológica e pela raridade e originalidade de alguns 
dos tipos documentados (idem).

Como tive oportunidade de assinalar recen-
temente (Gomes, no prelo b), as peças vítreas da 
Vinha das Caliças 4 revestem-se de um interesse 
adicional por possibilitarem, graças aos relevantes 
dados antropológicos obtidos durante a escavação, 
uma primeira aproximação às pautas sociais de uti-
lização destes objectos, tendo-se documentado uma 
utilização diferenciada dos mesmos – um terço das 
sepulturas não continha objectos vítreos, e dentro 
dos restantes dois terços nota-se a existência de 
acumulações consideráveis em sepulturas de indi-
víduos concretos, cujos espólios em geral e, nalguns 
casos, a implantação destacada dentro do conjunto 
da necrópole sugerem um estatuto social elevado. 

Os dados sugerem, de resto, que um dos factores 
dessa diferenciação poderá ter sido o género, não 
existindo qualquer caso de associação de contas 
de pasta vítrea a indivíduos masculinos; 59% dos 
exemplares estão claramente associados a indiví-
duos femininos, 6% a indivíduos infantis e os res-
tantes 35% exumaram-se em sepulturas em que não 
se obtiveram indicações quanto ao sexo do inuma-
do (idem).

Sem pretensões de exaustão, podemos elencar al-
guns outros conjuntos significativos exumados em 
contextos pertinentes para esta análise: o da necró-
pole de Fernão Vaz, Ourique (Correia, 1993), os das 
já mencionadas necrópoles de Fonte Santa (Beirão, 
1986), Favela Nova (Dias & Coelho, 1983), Pardieiro 
(Beirão, 1990), Mealha Nova (Dias, Beirão & Coe-
lho, 1970) ou Herdade do Pêgo (idem), o da Chada, 
Ourique (Beirão, 1986), o da Nora Velha (Arnaud, 
Martins & Ramos, 1994; Soares, 2013), todos sítios 
da área de Ourique/Vale do Mira, o da necrópo-
le de Côrte Margarida, Aljustrel (Deus & Correia, 
2005), o da necrópole de Palhais, Beja (Santos et al., 
2009) ou o praticamente desconhecido conjunto da 
Azougada, Moura (Gomes, 1990, 40). 

Muito menos expressivos são, aparentemente, e 
em linha com o que ficou dito acima, os conjun-
tos exumados em sítios domésticos e/ou religiosos 
como Fernão Vaz, Ourique (Correia & Parreira, 
2002, 42), ou Neves I (Maia, 1987, 237) e Corvo I 
(Maia & Correa, 1985, 253), ambos em Castro Verde.
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Já fora do território mais imediatamente aqui 
analisado, deve mencionar-se a presença, ainda que 
aparentemente residual, de contas de pasta vítrea 
na necrópole da Têra, Alandroal, já no Alentejo 
Central (Rocha, Duarte & Pinheiro, 2005, Fig. 5), 
ou o excepcional conjunto da Cabeça de Vaiamon-
te, Monforte, no Alto Alentejo (Fabião, 2001). Este 
último, ainda que pareça constituir uma excepção 
ao panorama antes traçado, com um volumoso 
conjunto de 1644 contas exumado num sítio de 
habitat, enferma contudo de sérios problemas con-
textuais derivados da bem conhecida história das 
intervenções no sítio, não podendo portanto aferir-
se com exactidão qual seria o contexto social de uso 
das peças ali exumadas.  

Note-se que, embora não disponhamos em mui-
tos casos de datações seguras para muitos dos con-
textos referidos, o arco cronológico que permitem 
desenhar para a chegada e utilização destes elemen-
tos de adorno em pasta vítrea abarca pelo menos 
a segunda metade do século VI e todo o século V 
a.n.e., permitindo recuar a cronologia destes ele-
mentos face a propostas recentes que os colocariam 
preferencialmente nos séculos V-IV a.n.e. (Jiménez 
Ávila, 2004, 107).

2.5.	Unguentários/alabastra de pasta ví-
trea

Ainda no domínio dos elementos de pasta ví-
trea deve assinalar-se a importação de recipientes, 
unguentários e/ou alabastra, que são contudo in-
comuns nos sítios do interior alentejano. No ter-
ritório baixo-alentejano, com efeito, documenta-
ram-se peças deste tipo apenas no sítio de Corvo I, 
Castro Verde (Maia & Maia, 1986, 13; Maia & Maia, 
1996, 88), em número infelizmente indeterminado 
devido, suponho, ao seu estado de fragmentação. 
Os fragmentos exumados foram classificados como 
pertencendo a «…anforiscos ou alabastra de pasta 
de vidro polícroma, formando padrões de espinha-
do a branco, amarelo e verde sobre fundo azul escu-
ro…» e considerados «…claros produtos de origem 
Leste-mediterrânea» (Maia & Maia, 1996, 88). 

O seu contexto funcional é problemático mas, 
como sugerem algumas evidências recentemente 
dadas à estampa (Maia, 2008, 359-361) e como já 
se sugeriu em diversas ocasiões (Arruda & Celestino 
Pérez, 2009, 37-38; Gomes, 2012, 78-82), o sítio de 
Corvo I poderá corresponder a um complexo reli-
gioso, o que forneceria um enquadramento funcio-
nal geral para as peças em questão.

Figura 4. Oil Bottles: 1 – Palhais (seg. Santos et al., 2009); 2 – Carlota (seg. Salvador Mateos & Pereira, 2012).



35Francisco B. Gomes

Revista Onoba, 2014, Nº 02

A importação destes exemplares baixo-alenteja-
nos (a que se somam outros melhor conservados de 
contextos litorais, como da necrópole da Herdade 
do Gaio, cf. Arruda, 1999-2000, 97) deve de resto 
contextualizar-se com a presença de peças congéne-
res em outros contextos interiores, tanto no Alen-
tejo Central – caso das peças da necrópole da Têra 
(Rocha, Duarte & Pinheiro, 2005, Fig.4; Mataloto, 
2010-2011, 92 e Fig. 8) ou do habitat da Malhada 
das Taliscas (Calado, Mataloto & Rocha, 2007, 156) 
– como no Alto Alentejo, nomeadamente na Cabe-
ça de Vaiamonte (Fabião, 2001, 212 e Fig. 11). 

A baliza cronológica usualmente admitida para 
este tipo de peças centra-se, sobretudo, no século V 
a.n.e. (cf. Jiménez Ávila, 1999, 149), datação gené-
rica que convém à maioria dos contextos referidos.

2.6.	Oil bottles de tipo fenício (Fig. 4)
Ainda no domínio dos recipientes de transpor-

te de óleos e perfumes deve referenciar-se o achado 
recente de dois exemplares cerâmicos enquadráveis 
na forma geralmente designada como “oil bottle” 
ou ampolla, de clara tradição oriental e estreita-
mente relacionada, na bacia do Mediterrâneo, com 
o comércio fenício (Orsingher, 2010).

Ambas as peças provêm de contextos funerários 
recentemente escavados na área de Beja; um exem-
plar foi exumado na já mencionada necrópole de 
Palhais (Santos et al., 2009, 776-777 e Fig. 15) e 
o outro na necrópole da Carlota (Salvador Mateos 
& Pereira, 2012, 322 e Fig. 15). Ambos apresentam 
características formais que os aproximam das séries 
de finais do século VII ou inícios do VI a.n.e. (Or-
singher, 2010), devendo quiçá privilegiar-se, dadas 
as cronologias de conjunto das respectivas necrópo-
les, uma cronologia dentro desta última centúria.

Esta forma cerâmica é bastante invulgar nos 
contextos sidéricos do território português (Gomes, 
no prelo c) e a adição destes novos exemplares, que 
alargam ao interior a geografia da sua distribuição, 
constituem uma interessante evidência da expansão 
do consumo de essências e perfumes na Idade do 
Ferro que, como já se referiu (idem) e voltaremos a 
ver adiante, segue pautas sociais muito específicas.

2.7.	Cerâmica grega (Fig. 5)
A expansão do comércio de produtos gregos, em 

particular da cerâmica ática, na área atlântica da Pe-
nínsula Ibérica a partir do século V a.C. (cf. Arruda, 
1997; 2006) tocou também o interior alentejano, 
estando referenciada a presença de peças com aque-
la proveniência em diversos contextos enquadrados 
no horizonte dito «Pós-Orientalizante». Assim, do-

cumentaram-se fragmentos de cerâmica de verniz 
negro em Fernão Vaz, Ourique (dois fragmentos, 
Beirão, 1986, 114; Beirão & Correia, 1991, 10), em 
Neves I (dez fragmentos, Maia, 1987, 237 e Lám. 
XI), em Neves II (um fragmento, Maia & Correa, 
1985, 248), e em Corvo I (Maia & Maia, 1996, 88), 
Castro Verde, e no Cabeço Redondo, Moura (Soares, 
2012, 77-78); todos estes exemplares correspondem 
a Taças Cástulo com cronologias da segunda metade 
do século V - inícios do IV a.n.e..

Já na Azougada, Moura, cujo conjunto de ce-
râmica grega continua a ser deficientemente co-
nhecido (cf. Arruda, 1997, 91, com bibliografia) 
documentaram-se tanto taças deste mesmo tipo 
como taças de figuras vermelhas, enquadráveis já 
na primeira metade do século IV a.n.e.; deve de 
resto salientar-se a natureza excepcional deste sítio 
implantado directamente sobre o Guadiana, para o 
qual se pode propor uma natureza eminentemen-
te religiosa (Arruda & Celestino Pérez, 2009, 38; 
Antunes, 2009; Gomes, 2012, 59-66) e que terá de-
sempenhado um papel de relevo na articulação das 
redes comerciais regionais (Antunes, 2010).

Deve, por fim, referenciar-se a existência de um 
contentor anfórico de produção grega, caso único 
no actual território português, recolhido à superfí-
cie no sítio de habitat de Monte Beirão, Almodôvar 
(Beirão, 1986, 51 e Fig. 7A), de provável produção 
Sâmia, enquadrável no Tipo N do naufrágio de El 
Sec (Arribas et al., 1987), datada da primeira meta-
de do século IV a.n.e. (Arruda, 1997, 93).

Numa análise preliminar podem notar-se várias 
especificidades das pautas de importação da cerâmi-
ca grega no interior baixo-alentejano. Desde logo, 
deve assinalar-se a relativa exiguidade dos conjun-
tos conhecidos quando comparados aos de núcleos 
litorais ou sub-litorais contemporâneos, como Cas-
tro Marim (Arruda, 1997), Mértola (Arruda, Barros 
& Lopes, 1998) ou Alcácer do Sal (Rouillard et al., 
1988-1989). 

Em segundo lugar, note-se a relativa monotonia 
dos repertórios, dominados por recipientes destina-
dos ao consumo de líquidos, as Taças Cástulo, a que 
se junta um contentor anfórico relacionado com 
a importação de vinho, o que configura um hori-
zonte funcional muito específico. Deve, em relação 
com este último apontamento, salientar-se também 
o seu enquadramento exclusivo em ambientes do-
mésticos – salvo no caso da Azougada onde, contu-
do, podem relacionar-se com o putativo ascendente 
comercial do sítio – e a sua total ausência em con-
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textos funerários, contrastando com a situação con-
temporânea no litoral, por exemplo no Olival do 
Senhor dos Mártires (Rouillard et al., 1988-1989) e 
também com a situação posterior documentada em 
sítios como o Cerro Furado, Beja (Arruda, 2006, 
138) ou a Quinta da Queimada, Lagos (Calado & 
Gomes, 2006).

2.8.	Ânforas (Fig. 5)
Para lá da ânfora grega antes comentada, a im-

portação de produtos alimentares envasados em 
contentores anfóricos de tipologias próprias, sobre-
tudo, da Baixa Andaluzia apontam também para 
a incorporação, em quantidades sempre aparente-
mente reduzidas, de produtos exógenos. 

Ânforas de importação estão atestadas no pro-
vável complexo religioso de Neves I, Castro Verde, 
onde se exumou um número indeterminado de ân-
foras de que se ilustrou um exemplar (Maia, 1987, 
237 e Lám. XI) do Tipo B/C de Pellicer (1978). Em 
Neves II, Castro Verde, um espaço de habitat com 
características de excepção, exumaram-se também 
ânforas forâneas, incluindo um exemplar da famí-
lia das Mañá-Pascual A4, e mais concretamente do 
Tipo 11.2.1.3 de Ramon Torres (1995), de provável 
produção gaditana, bem como outros exemplares 
cujo enquadramento tipológico é difícil precisar 
(Maia, 1988, Est. VII); entre estes, alguns (idem, nn. 
1 e 2) poderão corresponder a produções regionais 
do Vale do Guadiana, assimiláveis ao Tipo I de Can-
cho Roano (Guerrero Ayuso, 1991), pelo que não 
deverão considerar-se importações strictu sensu, ao 
passo que outro exemplar (Maia, 1988, Est. VII, n. 
3) não pode por agora classificar-se com segurança. 

Quanto a Corvo I, Castro Verde, não possuímos 
qualquer informação além de referências à presen-
ça de ânforas ditas púnicas e consideradas de tipos 
evolucionados, mas nunca especificados (Maia, 
1987, 36). Também no sítio de habitat do Cabeço 
Redondo, Moura, se identificaram fragmentos an-
fóricos de produção exógena, oriundos da Baixa 
Andaluzia, não se tendo contudo exumado ele-
mentos passíveis de classificação tipológica (Soares, 
2012, 75-76).

A cronologia das poucas peças seguramente 
classificáveis dentro deste panorama sugere crono-
logias centradas sobretudo no século V a.n.e., facto 
reforçado pela aparente associação contextual de 
alguns destes exemplares anfóricos às já referidas 
Taças Cástulo (Maia, 1987, 237). Não é fácil, por 
outro lado, precisar os conteúdos destes recipien-
tes anfóricos, muitos dos quais são inclusivamente, 

como se disse, de difícil enquadramento tipológico. 
Não deixa de ser digna de nota, contudo, e uma 
vez mais, a sua aparente escassez e a sua presença 
exclusiva em contextos domésticos e/ou religiosos, 
reforçando a impressão já antes sugerida de inte-
gração dos respectivos conteúdos em práticas de 
consumo muito específicas, com conotações sociais 
igualmente vincadas. 

3. Uma aproximação às pautas de consumo das 
importações mediterrâneas no interior baixo
-alentejano

3.1.	Breves considerações sobre cronologias 
e ritmos de importação

Como já por diversas vezes foi mencionado, os 
diversos sítios que se têm vindo a relacionar com 
o horizonte dito «Pós-Orientalizante» e sobre os 
quais versa a presente análise constituem, na verda-
de, uma realidade marcadamente heterogénea, cuja 
diversidade parece responder a diversos factores, 
cronológicos, geográficos mas também funcionais 
e, porventura, socioculturais. 

Não é este o momento para abordar a complexa 
interligação entre todos estes factores, tarefa que os 
dados actualmente disponíveis, de resto, talvez ain-
da não autorizem. Impõem-se, não obstante, algu-
mas considerações sobre a distribuição cronológica 
das importações atestadas como forma de melhor 
situar historicamente as lógicas do seu consumo.

Com efeito, verificam-se significativos desfasa-
mentos entre os intervalos de importação e circu-
lação de cada uma das classes de importações antes 
resenhadas que importa salientar, até para melhor 
dar conta do dinamismo interno do horizonte cul-
tural a que me venho referindo. 

Assim, deve assumir-se uma cronologia porven-
tura mais recuada, logo a partir dos meados do sé-
culo VI a.n.e. para alguns dos elementos de impor-
tação. É o caso, seguramente, das oil bottles, forma 
que praticamente desaparece no último quartel 
daquela centúria (Orsingher, 2010); os invulgares 
exemplares do interior alentejano não possuem pa-
ralelos exactos, no entanto poderiam mesmo evo-
car cronologias ainda mais recuadas, dos inícios/
primeira metade do século VI a.n.e..

O caso dos amuletos egipcíos/egiptizantes é 
mais complexo, pois sabemos que existem por ve-
zes importantes intervalos entre a sua produção e 
a sua amortização; não obstante, e pelos contextos 
em que se têm exumado, os primeiros exemplares 
de peças deste tipo, nomeadamente os das necró-
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poles de Palhais e da Vinha das Caliças 4, poderão 
remontar também à segunda metade do século VI 
a.n.e.. Os contextos exactos dos exemplares da área 
de Ourique são, apesar de tudo, menos expressivos, 
mas não é improvável que estes elementos conti-
nuem a depositar-se em contextos funerários ao 
longo do século V a.n.e..

Mais problemática é a questão da cronologia das 
contas de pasta vítrea, tendo-se proposto nos úl-
timos anos que a importação em massa desses ele-
mentos é própria já do século V e dos inícios do IV 
a.n.e. (Jiménez Ávila, 1999). Os dados obtidos na 
Vinha das Caliças, cuja ocupação não ultrapassa os 
primeiros anos do século V a.n.e., sendo a grande 
maioria das sepulturas datável da segunda metade 
da centúria anterior (Arruda et al., no prelo), e onde 
se exumou, como se disse, um dos mais expressi-
vos conjuntos de contas de pasta vítrea do Sudoeste 
peninsular (idem; Gomes, no prelo b), parece con-
trariar esta cronologia baixa, recuando assim a che-
gada em massa destes elementos pelo menos para os 
meados do século VI a.n.e..

Seguramente já ao século V a.n.e. deverão adscre-
ver-se, isso sim, os parcos exemplares de unguentá-

rios/anforiscos em pasta vítrea (cf. Jiménez Ávila, 
2003: 267), que atestam a continuidade da procura 
de perfumes e substâncias aromáticas para lá do fim 
da circulação das “oil bottles” de tipo fenício. 

Também àquela centúria e aos inícios da seguin-
te se devem atribuir as importações gregas, quer as 
cerâmicas áticas de verniz negro como, e de forma 
mais restrita, de figuras vermelhas; a solitária ânfo-
ra grega de Monte Beirão corresponde, também ela, 
a um horizonte da primeira metade do século IV 
a.n.e. (Arruda, 1997; 2006).

As cronologias dos restantes contentores an-
fóricos importados situam-se também no século 
V a.n.e.. É esta a datação geralmente aceite para 
o Tipo 11.2.1.3 de Ramon Torres (1995, 235; cf. tb. 
Sáez Romero, 2008, 529-530), atestado como ficou 
dito em Neves II. No caso do exemplar do Tipo B/C 
de Pellicer de Neves I, a sua datação é algo mais di-
latada, recobrindo aquela forma cronologias que se 
estendem dos meados/finais do século VI ao século 
III a.n.e. (Pellicer, 1978; cf. tb. Belén, 2006); o seu 
horizonte cronológico específico pode ser algo res-
tringido pela sua aparente associação a exemplares 
de Taças Cástulo (Maia, 1987, 237), que datariam o 

Figura 5. Ânforas: 1 – Neves I (seg. Maia, 1987); 2 a 5 – Neves II (seg. Maia, 1988). Cerâmica Ática: 6 – Neves I (seg. 
Maia, 1987); 7 – Neves II (seg. Maia & Correa, 1985). Ânfora Grega: 8 – Monte Beirão (seg. Beirão, 1986).
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contexto em causa igualmente do século V a.n.e., 
ou quando muito dos inícios da centúria seguinte.

3.2.	As esferas de consumo e o seu significa-
do: uma aproximação.

O inventário acima ensaiado, com todas as difi-
culdades assinaladas e as eventuais lacunas que lhe 
possam ser apontadas, possibilita não obstante uma 
aproximação à distribuição de elementos de impor-
tação por contextos funcionais e permite, conco-
mitantemente, uma primeira abordagem aos possí-
veis contextos sociais de uso desses elementos. Com 
efeito, uma análise de presenças/ausências dos vá-
rios materiais resenhados (Figura 6) resulta bastan-
te expressiva denotando a existência, de resto ex-
pectável, de duas esferas de consumo perfeitamente 
diferenciadas – por um lado, os espaços domésticos 
e os prováveis contextos religiosos e, por outro, os 
contextos funerários.

Nos primeiros estão significativamente concen-
trados todos os exemplares de cerâmica grega in-
ventariados, onde predominam em absoluto as Ta-
ças Cástulo, recipientes tradicionalmente conotados 
com o consumo do vinho (Jiménez Ávila, 2008b, 
124) e que se têm documentado com abundância 
em contextos ditos «Pós-Orientalizantes» da Extre-
madura, com particular destaque para o conjunto 
de Cancho Roano (Gracia Alonso, 2003), tendo-se 
vindo a associar frequentemente à prática de rituais 
de comensalidade (Celestino Pérez & Cabrera Díez, 
2008, 200-201), sejam eles em contextos religiosos 
ou em contextos mais propriamente conotados com 
a afirmação, manutenção e representação de laços 
sociais (Jiménez Ávila, 2007, 275).

No mesmo sentido aponta a presença, residual 
mas contextualmente expressiva, de contentores an-
fóricos de importação. Especialmente interessante é 

Figura 6. Elementos importados: distribuição e repartição funcional. 
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Cabeço Redondo Soares, 2012 • •
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a presença da ânfora de provável produção Sâmia 
de Monte Beirão, que corresponderá a um provável 
contentor vinário (cf. Arribas et al., 1987), que pode 
assim considerar-se mais uma evidência do destaque 
social assumido pelo consumo do vinho e dos seus 
derivados, em linha com o que ficou dito para os 
recipientes de produção ática antes comentados. 

Para os restantes contentores anfóricos, a ques-
tão é menos evidente: as ânforas de Tipo Mañá-Pas-
cual A4 costumam ser relacionadas com o trans-
porte de preparados piscícolas, ao passo que os 
conteúdos das ânforas Tipo Pellicer B/C não estão 
ainda devidamente precisados. Independentemente 
desse grau de incerteza, o certo é que pode falar-
se da incorporação de produtos alimentares de im-
portação, atestando uma capacidade aquisitiva que, 
por ser restrita, se torna ainda mais significante no 
contexto local e que deve, porventura, conotar-se 
também com práticas sociais muito específicas.

Com efeito, as evidências, embora ainda escas-
sas, permitem defender a ideia de que estes (raros) 
elementos conotados com um comércio de longa 
distância foram incorporados, ao nível local, em 
práticas de comensalidade, de provável cariz ritua-
lizado a julgar pela sua presença não só em âmbitos 
estritamente domésticos mas também em outros 
para os quais pode defender-se uma funcionalidade 
religiosa. 

Recorde-se, a este propósito, um contexto espe-
cialmente expressivo identificado em Corvo I, onde 
se documenta a associação contextual entre uma 
estrutura de combustão estruturada e um espeto de 
ferro (Maia & Maia, 1996, 87-88; Maia, 2008, 361), 
formalmente assimilável aos chamados assadores 
ou obeloi de bronze frequentemente presentes em 
contextos proto-históricos (Almagro Gorbea, 1974; 
Gamito, 1988; Armada Pita, 2005) e usualmente re-
lacionados com o consumo de carne em contextos 
particulares, igualmente conotados com práticas 
comunais, da esfera da comensalidade (Jiménez 
Ávila, 2002; Armada Pita, 2005, 1263). A identifi-
cação destas realidades, espacialmente próximas ao 
que parece do contexto de recolha dos exemplares 
de cerâmica ática deste sítio, reforça a imagem da 
existência de uma área destinada à realização de 
banquetes.

As práticas de comensalidade, bem documenta-
das na Proto-História peninsular (Berrocal-Rangel 
2004; Celestino Pérez & Cabrera Díez, 2008; Ar-
mada Pita, 2008; Grau Mira, 2010), servem propó-
sitos sociais muito concretos (Sardá Seuma, 2010), 

podendo no caso do interior baixo alentejano ima-
ginar-se que estariam ligadas à manutenção de laços 
sociais entre os diversos pólos de uma malha de po-
voamento que, tudo o indica, seria constituída qua-
se exclusivamente por pequenos núcleos abertos e 
dispersos na paisagem, dependentes pois para o seu 
funcionamento e a sua reprodução social de lógicas 
de entrosamento e de funcionamento em rede, na 
gestão e manutenção das quais o consumo comunal 
de alimentos em ocasiões assinaladas, de diversa na-
tureza, poderão ter tido um papel destacado, cons-
tituindo também oportunidades para a ostentação 
da riqueza (relativa), justificando a incorporação de 
materiais exóticos (Grau Mira, 2010, 268-269).

Totalmente distinta é a fisionomia do perfil de 
importações atestada nos contextos funerários. Des-
de logo distinguem-se os elementos de adorno e/ou 
amuletos, com particular destaque para as contas 
de colar de pasta vítrea, que estando presentes em 
quantidades mais ou menos residuais em contextos 
domésticos e, especialmente, religiosos – destacan-
do-se, ao que parece, o conjunto da Azougada (Go-
mes, 1990) –, são bastante mais expressivas, quer 
quantitativamente quer qualitativamente em con-
textos sepulcrais.

Os dados para valorizar o significado social des-
tas peças são ainda reduzidos, mas reiterem-se as 
conclusões que podem extrair-se do caso da Vinha 
das Caliças 4 (Gomes, no prelo b): estes adornos 
parecem especialmente conotados com indivíduos 
femininos, de estatuto social plausivelmente eleva-
do, estando de resto distribuídas de forma bastante 
desigual pelas diversas sepulturas. 

Também para os elementos de cornalina, e com 
base nos dados da mesma necrópole, se pode indi-
car um padrão de utilização semelhante, embora 
ainda muito mais restrito. Idênticas considerações, 
por fim, se poderiam tecer para os amuletos de 
tipo egípcio, escaravelhos e/ou escarabóides, para 
os quais se reconheceu já um possível significado 
apotropaico no contexto das sociedades indígenas 
peninsulares (Padró i Parcerisa, 2002-2003).

A presença destes elementos de adorno em con-
textos funerários, para além de eventuais signifi-
cados religiosos que não estamos em condições de 
restituir plenamente, parece resultar de uma lógica 
mais alargada de investimento no cenário da morte 
como espaço privilegiado de representação do sta-
tus e de reforço das relações e da coesão social do 
grupo, materializada não apenas nos espólios, mas 
também nas complexas (e diversificadas) arquitec-
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turas presentes na região (Correia, 1993; Arruda, 
2004; Santos et al., 2009; Salvador Mateos & Perei-
ra, 2012; Arruda et al., no prelo). 

A sua introdução na indumentária e nos espó-
lios dos defuntos, em particular nos do sexo femi-
nino, deve entender-se como mais uma faceta a 
juntar a outras, como a presença de joalharia e de 
outros elementos de indumentária – fíbulas, fechos 
de cinturão – sugestivos de uma adesão a modelos 
de representação social supra-regionais, como ainda 
recentemente se enfatizou para contextos funerá-
rios do Alentejo Central (Mataloto, 2010-2011, 96).

A uma outra rubrica particular devem adscre-
ver-se os recipientes destinados a óleos e perfumes 
(Gomes, no prelo c), nomeadamente as oil bottles, 
documentadas no interior apenas em contextos fu-
nerários, e o(s) recipiente(s) de pasta vítrea de Corvo 
I, caso(s) isolado(s) proveniente(s), como disse, de 
um aparente contexto religioso. Como tive recen-
temente oportunidade de realçar (idem), o consumo 
deste tipo de substâncias parece, com efeito, ter res-
pondido a pautas predominantemente rituais, tan-
to em ambientes religiosos como no contexto dos 
ritos funerários, devendo a este propósito salientar-
se a presença nas recém-descobertas necrópoles da 
região de Beja de taças de pé alto, frequentemen-
te com decoração plástica, que indiciam a prática 
da queima de substâncias aromáticas (Santos et al., 
2009; Arruda et al., no prelo). 

A sua presença poderá constituir um indício mais 
de alterações nas pautas rituais, quer no culto quer 
no contexto funerário; estamos contudo tão mal in-
formados no que a momentos anteriores diz respeito 
sobre estes dois aspectos concretos que dificilmente 
poderemos avaliar se aquilo a que assistimos é uma 
efectiva novidade, de introdução exógena ou – o que 
à luz dos dados anteriormente equacionados parece 
porventura mais provável – se trata de uma incor-
poração de produtos e seus respectivos contentores 
de origem forânea em práticas que pertencem a um 
fundo cultural eminentemente local.

4. Considerações finais
À luz do que ficou dito nos parágrafos prece-

dentes, parece possível, pois, e mesmo numa análise 
relativamente superficial como a que aqui ensaiei, 
extrair algumas conclusões de ordem geral sobre o 
contexto e significado dos elementos de importação 
analisados. 

Desde logo parece-me importante a constatação 
circunstanciada da existência de esferas de consu-

mo diferenciadas, não só pelas inferências que essa 
delimitação permite realizar sobre os contextos so-
ciais de uso dos materiais importados mas também 
por sugerir com particular veemência que esses ele-
mentos foram incorporados em práticas eminente-
mente locais, servindo como um elemento mais na 
estruturação de um discurso destinado a projectar 
e reforçar a coesão social do grupo e a sua identi-
dade partilhada, a par naturalmente do seu papel 
enquanto signos de estatuto.

Estes elementos, tão frequentemente imersos 
numa cultura material que evidencia sinais de ar-
caísmo e denuncia a perduração de modelos pro-
fundamente enraizados nas tradições locais, são de 
resto relativamente pouco abundantes. Essa restri-
ção quantitativa poder-se-á ler como um sintoma 
de relativa periferalidade, é certo, mas alternativa 
ou complementarmente pode também entender-se 
como uma marca identitária específica destas co-
munidades interiores.

Torna-se, pois, evidente, e independentemente 
de matizes sub-regionais e cronológicos que im-
portaria caracterizar com maior detalhe no futuro 
através de análises contextuais mais detalhadas, que 
existe uma estratégia comum de adopção selectiva 
de elementos exógenos, incorporados como mais 
um recurso na construção de discursos sociais e 
identitários de âmbito local, que ganham um sen-
tido especial num contexto sociopolítico fragmen-
tado em que a representação de cada micro-grupo 
social – seja ele de base familiar, de base locacional 
ou outra – nas relações com os seus congéneres se 
reveste de tanta importância como a representação 
do macro-grupo social – e, se quisermos, cultural – 
em face dos grupos vizinhos e mesmo no quadro 
mais vasto das redes de intercâmbio e circulação 
que unem o Sudoeste peninsular ao mundo medi-
terrâneo.
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